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JUSTIÇA FEDERAL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .......ª Vara Federal da Comarca da Capital do Rio de Janeiro   Seção Judiciária

vem por sua advogada infra firmada, conforme mandato anexo, promover:
AÇÃO ORDINÁRIA 

                               De cobrança de inflações havidas em seu FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO ( FGTS ), em face de:  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ( CEF ), empresa Pública, Gestora que é do FGTS, sediada nesta cidade à Av. Rio Branco n.º 174 – 12º andar, Centro – RJ – CEP: 20.004-003, que deverá ser Citada na pessoa de um  de seus Ilustres Procuradores, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:





PRELIMINARMENTE, requer os benefícios da Justiça Gratuita Lei 1060/50, eis que o autor não tem meios de pagar as custas processuais, pois o que recebe basta para seu sustento e o de sua família (Vide Atestado de Necessidade em anexo).

                       Em tempo, vem o Autor dizer a V.Exa. que, não realizou com a Ré nenhum Plano de Adesão para recebimento dos direitos ora pleiteados. 





      Aduz, outrossim que, vive atualmente de recursos de sua aposentadoria.





Ainda em PRELIMINAR, destaca o artigo 7º da Lei n.º 8036/90 – in verbis:

“À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente                      operador, cabe”:

---------------------------------------------------------------------------

II – expedir atos normativos referentes aos procedimentos administrativos – operacionais, dos bancos depositários, dos agentes financeiros, dos empregados e dos trabalhadores, integrantes do FGTS.

I – DO OBJETIVO DO PEDIDO:

     FATOS E DIREITOS:





MM. Juiz, a legitimidade da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para responder pela atualização das contas do FGTS, com exclusão da UNIÃO e dos banco depositários está pacificada pelo S.T.J. (Inc. Unif. Jurisp. No Resp. n.º 77.791/SC).

    



A prescrição, por sua feita, nos termos da Súmula n.º 210 do Superior Tribunal de Justiça é “trintenária”.A questão de mérito encontra-se hoje pacificada, tanto no Supremo Tribunal Federal, quanto à matéria constitucional, quanto no Superior Tribunal de Justiça, quanto à matéria infraconstitucional, não devendo mais ser questionada nas instâncias inferiores, por respeito à lógica do sistema jurídico.





Decidiu o Superior  Tribunal de Justiça, alinhar-se à posição do Supremo Tribunal Federal, quanto à correção monetária dos Planos Bresser (LBC-18,02%), Collor I (maio/BTN-5,38%) e Collor II (TR- 7%), pelos índices oficiais expurgados, e, com nova base de sustentação, em face da lacuna legislativa existente na implementação dos planos econômicos, “manter a aplicação do IPC referente aos Planos Verão (Janeiro/89-42,72%) e Collor I (abril/90-44,80%). (Precedente:  Resp.n. 265.556/AL)”.



                                 Tais decisões foram sumuladas pelo S.T.J, através da Súmula n.º 252, cujo enunciado é o seguinte:





“Os Saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quando as perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às perdas de 1990, acolhidas pelo S.T.J os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do S.T.F. (RE 226.855-7)”.

                                  Quanto aos juros de mora são devidos no percentual de 1% ao mês (12% ao ano), a partir da citação, desinflem ao levantamento ou à disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão (Resp’s. ns. 179.136; 176.507; 245.896/RS e 140.039/PE).





Com efeito, as contas vinculadas do FGTS, até o advento da Lei n.º 7.839, de 12/10/1989, eram mantidas no estabelecimento bancário do FGTS, que, de posse do bem fungível, dele usufruía, aplicando-o em operações financeiras rentáveis, devendo devolvê-lo depois, com aqueles acréscimos, ao Órgão Gestor, que, por sua vez, restituía-o ao Fundo (arts. 2º e 14, da Lei n.º 7.859/89).





Alterando o regime, passou a CEF a centralizar todo o montante, devendo os depósitos serem-lhe repassados no segundo dia útil subseqüente à data em que tenha sido efetuados (art. 9º, da Lei n.º 7.859/89).





Configura-se, mais uma vez que, a Instituição-Ré, é parte legitima para figurar no pólo passivo.

II – DOS DADOS DO AUTOR:

 



A fim de melhor instruir, tanto a lide, quanto, a Caixa Econômica, quando da elaboração dos cálculos das diferenças do FGTS devidos ao Autor, informa, este, os seus dados cadastrais:

Data da Opção pelo regime do FGTS:  15/07/1975

Data da Admissão no Emprego:  15/07/1975

Data do Desligamento:  06/05/2009

CTPS n.º:  
Série. 

N.º do P.I.S.:  

III – OBJETO DO PEDIDO:





Que seja a Ré (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), condenada a corrigir a conta vinculada de FGTS, nos seguintes percentuais dos Planos:

a) 18,02% (LBC) – Bresser, quanto a perda de junho de 1987;

b) 42,72% -  VERÃO (janeiro/89);

c) 10,14% (IPC), Verão, quanto das diferenças de perdas de fevereiro de 1989;

d) 44,80% Collor I (abril de 1990);

e) 5,38% (BTN) para maio de 1990;

f) 7,00% (TR) – Collor II, para fevereiro de 1991;

g) Juros de 1% ao Mês, ou seja 12% ao ano.





DIANTE DO EXPOSTO, requer a V.Exa.  a Citação da Ré, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para responder aos termos da presente ação, sob pena de confissão e revelia, e, ao final, seja a AÇÃO JULGADA PROCEDENTE  em todos os pedidos,  para condená-la ao pagamento do postulado,  requerendo, ainda, a juntada dos inclusos documentos para que possam surtir seus legítimos e legais efeitos, os quais, servirão de parâmetro aos cálculos a serem apresentados, protestando por todas as provas admitidas em direito, testemunhal, documental e pericial caso necessário, na forma da lei, como de direito.





Requer ainda que seja condenada no pagamento de Custas Judiciais e no pagamento de Honorários Advocatícios de 20% ( vinte por cento), sobre o valor da condenação, tudo acrescido de juros e correção monetária, na forma da Lei.

                                  Protesta, ainda pela produção das provas em direito admitidas, que se fizerem necessárias, atribuindo à causa o valor de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil   Reais), para efeito de alçada.

Termos em que,

P. Deferimento.

Rio de Janeiro,  8 de Dezembro de 2009.
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